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1. Introdução. 
O Código de Defesa do Consumidor mudou inúmeros 
paradigmas no campo das relações privadas, ajustando o direito 
positivado brasileiro à dinâmica da sociedade contemporânea. Tais 
mudanças refletem-se tanto no campo contratual quanto no 
extracontratual. No que diz respeito ao contrato, privilegiou-se o equilíbrio 
das partes, a transparência, a simetria de informações e a nulidade ex- 
officio de cláusulas abusivas. No campo extracontratual, se adota um 
modelo de responsabilidade objetiva, desvinculada da culpa. 
Interessa-nos, entretanto, um terceiro foco de inovações. Com 
o Código de Defesa do Consumidor romperam-se as barreiras que 
separavam a responsabilidade aquiliana da contratual. O Direito Civil 
tradicionalmente vem abordando de forma diferenciada a responsabilidade 
contratual e aquiliana. 
A responsabilidade contratual, como é evidente, só diz 
respeito às partes de um contrato pré existente, por força do princípio da 
relatividade dos efeitos contratuais ou privity of contracts. Ali, há culpa 
presumida sempre que verificado o inadimplemento de obrigações 
voluntariamente assumidas com resultado danoso. Limita-se o nexo 
causal, que deve ser direto e imediato, por força do disposto no art. 403, 
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CC/20021. Ademais, em se tratando de obrigação ilíquida, os juros 
devidos por força de responsabilidade contratual são devidos desde a 
citação2. 
Ao contrário, na responsabilidade extracontratual, a culpa do 
agente causador do dano, ainda que levíssima, deve ser demonstrada, 
não se exige qualquer tipo de relação pré-existente entre as partes, 
adota-se a teoria da equivalência das condições para o nexo causal e o 
juros de mora, que podem ser compostos3, são devidos desde a 
ocorrência do ilícito. 
Com a divisão das regras de responsabilidade em dois grandes 
ramos, impunham-se, antes do advento do Código de Defesa do 
Consumidor, inúmeras dificuldades para que o lesado tivesse acesso à 
indenização. A vítima nem sempre alcançava a reparação dos danos 
sofridos porque não conseguia individualizar, na complexa cadeia de 
produção e circulação de bens e serviços, quem especificamente o havia 
lesado e sua culpa. Não possuía, ademais, meios para ajuizar ações nas 
capitais mais distantes, sede invariável de fabricantes de produtos, e não 
conseguia demonstrar qualquer tipo de relação jurídica direta com o 
lesante. 
Para superar essas dificuldades, o CDC indicou que o foro do 
domicílio ou da sede do consumidor seria o competente para dirimir 
questões oriundas das relações de consumo, adotou a inversão do ônus 
da prova em favor do consumidor, superou o relativismo contratual, impôs 
a responsabilidade solidária entre os fornecedores, abandonando, como já 
                                                 
1 Art. 403, CC/2002. "Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e 
danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e 
imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual." 
2 Súmula 263, STF. "Salvo contra a fazenda pública, sendo a obrigação ilíquida, contam 
se os juros moratórios desde a citação inicial para a ação". No mesmo sentido, é a dicção 
do art. 405, CC/2002. 
3 Súmula 186, STJ. "Nas indenizações por ato ilícito, os juros compostos somente são 
devidos por aquele que praticou o crime". 
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havíamos adiantado, a divisão tradicional existente entre responsabilidade 
contratual e extra-contratual. 
O Código de Defesa do Consumidor é, por isso, um marco 
dentre as normas que se propõem a abraçar o paradigma do 
ressarcimento dos danos causados. O CDC, em uma só tacada, impôs ao 
fornecedor a responsabilidade sem culpa, com fundamento no risco, e, 
além disso, procurou derrubar outras barreiras que historicamente 
impediam o acesso da vítima à reparação. 
2. A cadeia de fornecimento. 
A superação do relativismo que limitava a abrangência da 
responsabilidade contratual, ao lado da adoção da teoria do risco criado, 
talvez seja o foco principal dessas inovações. Essa revolução se dá pela 
ampliação do tradicional conceito de "partes" em uma relação jurídica. De 
um lado, amplia-se o conceito de fornecedor e de outro o de consumidor. 
Consumidor é essencialmente todo aquele que adquire 
determinado produto ou serviço como destinatário final4, mas o conceito 
também abrange a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, 
que haja intervindo nas relações de consumo5, todas as pessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas previstas no CDC6 e, em 
especial, toda e qualquer vítimas do fato do produto ou do serviço, 
independentemente de ser ela adquirente ou não7. 
Fornecedor, por sua vez, é todo aquele que desenvolve 
atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
                                                 
4 Art. 2°, CDC. "Consumidor é toda a pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto como destinatário final". 
5 Art. 2°, pár. único, CDC. "Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda 
que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo". 
6 Art. 29, CDC. "Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos 
consumidores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele 
previstas". 
7 Art. 17, CDC. "Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as 
vítimas do evento". 
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importação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços8. 
Nesta ordem das coisas, é certo que a relação jurídica de 
consumo se estabelece entre dois pólos distintos. De um lado, estão os 
consumidores, ou pessoas a eles equiparadas; no outro pólo podem 
figurar um único fornecedor ou até mesmo uma multiplicidade de 
fornecedores que, por qualquer forma de organização empresarial, 
integrem determinada cadeia de prestação de serviços ou de produção. 
A adoção de um conceito amplo de fornecedor de forma a 
envolver, na prática, todos aqueles industriais e comerciantes que 
contribuíram para que um produto tomasse sua forma final e chegasse às 
mãos do consumidor é fato essencial para que o Código de Defesa do 
Consumidor pudesse efetivamente dar acesso à reparação. Não fosse esta 
regra, seria necessário admitir que o fabricante, por exemplo, pudesse se 
eximir de sua responsabilidade ao demonstrar que o fabricante de uma 
peça ou componente é o efetivo causador do dano. 
O reconhecimento do fenômeno fático "cadeia de 
fornecimento" no plano jurídico tem como conseqüência direta a 
responsabilização solidária de todos os seus integrantes9, ressalvando-se 
o eventual exercício de regresso que os agentes efetivamente 
responsabilizados tenham contra os reais causadores do dano. 
Embora o conceito de cadeia de fornecimento de produtos já 
seja algo bem consolidado em nossa doutrina e jurisprudência após mais 
                                                 
8 Art. 3°, CDC. "Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional 
ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços". 
9 Art. 12, CDC. "O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de 
seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos". 
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de 16 anos de vigência do Código de Defesa do Consumidor, o mesmo 
parece não ocorrer em relação ao fornecimento de serviços. 
É importante perceber que, assim como ocorre com o 
fornecimento de produtos, os fornecedores também podem se organizar 
em uma verdadeira cadeia de fornecimento de serviços. Nada exclui a 
possibilidade de que o fornecimento de serviços seja resultado da atuação 
coordenada de uma pluralidade de agentes, seja pela adoção de modernos 
meios de gestão empresarial, com terceirização de tarefas, ou pela 
implementação de diversos outros modos de associação, onde, através de 
esforços conjugados, fornecedores coloquem serviços à disposição de 
consumidores. 
À medida que os serviços ocupam cada vez mais espaço 
econômico em nossas vidas, é natural que se estenda a elas a lógica 
inerente ao Código de Defesa do Consumidor. A doutrina vem 
adequadamente reconhecendo a existência de cadeias de fornecimento de 
serviço, valendo destacar-se, nesse sentido, a opinião de Cláudia Lima 
Marques, para quem  
[a] cadeia de fornecimento é um fenômeno econômico de 
organização do modo de produção e distribuição, do modo 
de fornecimento de serviços complexos, envolvendo grande 
número de atares que unem esforços e atividades para uma 
finalidade comum, qual seja a de poder oferecer no mercado 
produtos e serviços para os consumidores (...) O reflexo 
mais importante, o resultado mais destacável desta 
visualização da cadeia de fornecimento, do aparecimento 
plural de sujeitos fornecedores, é a solidariedade dentre os 
participantes da cadeia mencionada nos arts. 18 e 20 do 
CDC e indiciada na expressão genérica fornecedor de 
serviços' do art. 14, caput, do CDC (...)10
3. Alguns exemplos práticos. 
Há muitos exemplos de cadeias de fornecimento de serviços, 
mas talvez o mais emblemático deles envolva a prestação de serviços de 
                                                 
10 Cláudia Lima Marques. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. O novo regime 
das relações contratuais. São Paulo: RT, 2002, p. 334-335. 
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telefonia. Por isto, recentemente o Superior Tribunal de Justiça vem 
reconhecendo, nestes casos, a existência de uma cadeia de fornecimento 
e, como conseqüência, vem responsabilizando de forma solidária as 
prestadoras de serviço de telefonia fixa. 
As companhias prestadoras de telefonia colaboram entre si em 
um mercado regulado. A operadora de chamadas a longa distância, no 
exercício de suas atividades, deve obrigatoriamente celebrar parcerias 
para interconexão de sua rede com redes de operadoras locais, as quais 
são diretamente responsáveis pela venda e instalação dos telefones fixos. 
As operadoras de telefonia fixa local detém a 'última milha' de uma infra-
estrutura que é essencial à prestação dos serviços de longa distância. A 
operadora de longa distância, por sua vez, se beneficia da infra-estrutura 
de propriedade da operadora local, sem a qual não poderia prestar seus 
serviços. Mais do que isso, a operadora de longa distância se vale dos 
cadastros e contratações realizados pela operadora local em suas 
cobranças, tendo um universo de clientes que, em tese, pode ser igual ao 
número de clientes de todas as operadoras locais somadas. 
Como se vê, operadoras de longa distância e de telefonia local 
desenvolvem o seu negócio em conjunto na medida em que, a realização 
de chamadas a longa distância pressupõe a venda e instalação de 
telefones fixos. Em verdade, são as operadoras locais que captam todos 
os potenciais clientes, encaminhando às operadoras de longa distância o 
denominado "arquivo-movimento", contendo todas as inclusões, 
exclusões, atualizações ou trocas de linhas telefônicas e de titular de 
direito de uso. Isto significa dizer que operadora local e operadora de 
longa distância não são terceiros estranhos à relação de consumo. 
Terceiros são aqueles que não têm nenhuma vinculação com o causador 
aparente do dano. O fato de terceiro deve: (i) ser completamente 
independente do comportamento do fornecedor demandado, não podendo 
ser a ele atribuído de nenhuma maneira; e (ii) ser a causa adequada do 
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dano com exclusividade, pois, se for apenas mero fator concorrente, 
persistirá a responsabilidade do agente. 
Tendo delimitado quem podem ser as partes de uma relação 
de consumo (cadeia de fornecedores e consumidores), basta seguir a 
lógica cartesiana para concluir que somente elementos estranhos àquele 
conjunto podem ser considerados 'terceiros'. Qualquer pessoa associada 
ao fornecedor, que contribua para colocar o serviço a disposição do 
consumidor final, não pode ser tratada como 'terceira'. Nesse sentido, é 
de particular lucidez o pensamento de José Aguiar Dias: 
A defesa, na ação do consumidor; é restrita a prova negativa 
do fato gerador, inexistência do defeito do produto ou do 
serviço, a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, que só 
pode ser o 'poenitus stranei', e não pessoa de qualquer 
modo relacionada com o fornecedor.11
Como os integrantes da cadeia de fornecimento são 
conjuntamente considerados fornecedores, a prestadora de serviços de 
longa distância não pode se eximir de responsabilidade à luz do inciso II, 
§3°, do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, sob o argumento 
de que a prestadora local é, de fato, a causadora do dano. 
Os recentes julgados do STJ confirmam este entendimento. 
Confira-se: 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL. 
INSTALAÇÃO FRAUDULENTA DE LINHAS TELEFÔNICAS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DAS 
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE TELEFONIA, 
EMBRATEL E BRASIL TELECOM. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO 
NOME DA AUTORA NO SPC ART. 14, § 3°, II, DO CDC. 
CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO NÃO COMPROVADA. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INOCORRÊNCIA. 1. No pleito 
em questão, as instâncias ordinárias concluíram que restou 
comprovada a responsabilidade objetiva, e solidária das 
duas empresas prestadoras de serviço de telefonia, pela 
instalação fraudulenta de linhas telefônicas e inscrição 
indevida do nome da autora no SPC: 'esta obrigação de 
                                                 
11 AGUIAR DIAS, José. Da Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 365. 
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checar a veracidade e fidedignidade dos dados dos clientes 
não é somente da empresa de telefonia local, mas também 
da Embratel, sendo solidária a responsabilidade entre ambas 
pela segurança e eficiência do serviço, visto que esta utiliza 
os dados cadastrais fornecidos pela Brasil Telecom e se 
beneficia economicamente dos serviços telefônicos 
prestados' (fls. 270). Ademais, como ressaltado no v. 
acórdão, a inscrição indevida do nome da autora no SPC, foi 
promovida 'tanto pela Brasil Telecom S/A - Filial DF, como 
pela Embratel', conforme se verifica nos documentos de fls. 
25 (fls.270). 2. Destarte, não ocorreu, comprovadamente, 
as hipóteses elencadas no art. 14, § 3°, II, do CDC, quanto 
à alegada culpa exclusiva de terceiro, ou seja, in casu, da 
Brasil Telecom. (...) 4. Recurso não conhecido" (Resp. 
820381/DF, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 
02.05.2006). 
(...) Linha telefônica. Cobrança indevida. Terceiro. Fraude. 
'A inscrição indevida do nome do autor em cadastro negativo 
de crédito, a par de dispensar a prova objetiva do dano 
moral, que se presume, é geradora de responsabilidade 
civil (...), desinfluente a circunstância de que a abertura de 
conta se deu com base em documentos furtados e para 
tanto utilizados por terceiro'. Não tomando a empresa as 
cautelas necessárias para instalar a linha telefônica, devida a 
indenização decorrente da cobrança indevida contra terceiro 
(...) 3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 
703852/MS, Terceira Turma, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ 07.08.2006). 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM ÓRGÃO 
RESTRITIVO DE CRÉDITO. DÉBITO INEXISTENTE. USO DE 
TERMINAL TELEFÔNICO NÃO SOLICITADO E NEM 
UTILIZADO PELO AUTOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE TELEFONIA, 
EMBRATEL. ERRO DE TERCEIRO. INOCORRÊNCIA. 1. No 
pleito em questão, restou comprovado, nas instâncias 
ordinárias, que a indevida inclusão do nome do autor em 
órgão restritivo de crédito foi efetuada unicamente pela 
empresa Embratel (fls. 13), bem como a suposta dívida que 
originou a inscrição refere-se a uso de terminal telefônico 
que o autor-recorrente não solicitou ou mesmo utilizou, fatos 
estes que, como ressalta o v. acórdão, "acarretaram abalo à 
sua honra, dignidade e reputação" (fls. 141). 2. A suposta 
"má prestação de serviços" da Brasil Telecom s/a, no 
repasse das informações à empresa Embratel, não exime 
esta de sua responsabilidade no ato danoso da indevida 
inscrição do nome do autor. Não há como atribuir culpa a 
terceiro (Brasil Telecom) de ato que não cometeu. 3. 
Demonstrado a conduta ilícita da empresa-recorrida, o nexo 
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causal entre esta e o resultado lesivo sofrido pelo autor, 
acolhem-se as razões recursais, reformando-se o v.acórdão 
para restabelecer a sentença de primeiro grau. 4. Redução 
do valor da indenização do dano moral, para adequá-lo aos 
parâmetros desta Corte, evitando-se o enriquecimento sem 
causa. Indenização fixada em R$2.000,00 (dois mil reais). 5. 
Recurso conhecido e provido (REsp 749.566/RO, Quarta 
Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 08.05.2006). 
4. Conclusão. 
Como procuramos demonstrar, o Código de Defesa do 
Consumidor procurou privilegiar o amplo acesso da vítima a justa 
reparação e isto só é possível com a implementação de regras que 
alargam, sem timidez, os conceitos de fornecedor e consumidor e que 
impõem a responsabilidade com fundamento no risco. O reconhecimento 
pelo direito da existência de modernas associações entre fornecedores em 
cadeias de fornecimento de serviços e a sujeição destas cadeias às regras 
de solidariedade são fatos que significam, portanto, mais um passo 
adiante na busca iniciada há mais de 16 anos e que visa a efetiva 
proteção ao consumidor. 
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